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   Departamento de Licitações e Contratos

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2022
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2023
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023
O MUNICIPIO DE PEDRO GOMES – MS, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto n° 002 de 06 de janeiro 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, “tipo menor preço global” e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

O credenciamento acontecerá no mesmo endereço da abertura das propostas e terá inicio as 07:30 hrs. 

A Abertura das propostas acontecerá na sala de Licitação da Prefeitura Municipal, à Rua Minas Gerais, 392 no dia 07 de fevereiro de 2023  às 08:00 hrs, na cidade de Pedro Gomes – MS. 

   Caso a sessão pública de Pregão não seja finalizada até as 18h00h da data prevista acima, o Pregoeiro marcará para o dia seguinte a continuação da sessão pública, horário a definir no mesmo endereço.

1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1 Lei nº 8.666/93 e alterações;

1.2 Lei Federal nº 10.520/02;

1.3 Lei Complementar n( 123/06;

1.4 Decreto Municipal nº 71/2013;

1.5 Decreto Municipal nº 72/2013;

1.6 Decreto Municipal nº 002/2023;

1.7 Demais disposições contidas neste Edital.

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é: Aquisição de materiais de construção, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, Tendo como Finalidade a Construção de Carneiras no Cemitério Municipal.     
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Licitação destinada exclusivamente à participação de, Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, Conforme art.47,48 e 49 da lei 123 de 14 de dezembro de 2006 e 147/14 especializadas no ramo pertinente ao objeto e que atendem a todas as condições exigidas para realização da licitação.

3.2. O poder de compra dos órgãos públicos já se revelou um instrumento altamente capaz de provocar fortes mudanças nas economias locais. 

3.3. Especialmente, no que se refere à criação de novos empregos, distribuição de renda e consequente melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

3.4.  A valorização das micro e pequenas empresas locais e regionais, por meio dos instrumentos legais disponíveis, aquece as economias e estimula o desenvolvimento.

3.5. Como o art. 47 da LC 123/06 determina a concessão de “tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal” e como o art. 48 determina que “a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte

3.6. Dispõem os arts. 47 a 49, da LC 123/06, a serem comentados em conjunto em face da unicidade do assunto:

a) Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.               (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.                  (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
b) Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública poderá realizar processo licitatório:

c) Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:                 (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
c.1) I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);               (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
c.2) II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;                (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
c.3) III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.               (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 1o  (Revogado).               (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.                   (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
d) Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

I - (Revogado);                (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)      (Produção de efeito)
d.1) II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

d.2) III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

3.5. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023
DATA DE ABERTURA 07/02/2023– 08h00min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL).

ENVELOPE Nº 002 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023
DATA DE ABERTURA 07/02/2023– 08h00min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL).

3.6. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

3.7. Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I – Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 
3.8. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes – MS.

3.9. Não será permitida a participação de empresas em consórcio no presente Pregão, a cessão, transferência e a sub-contratação total ou parcial de seu objeto.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES), o proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente original com foto.

4.2.  (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES), o credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços, desistirem de recurso ou interpô-lo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social/Consolidado, não será obrigatório a apresentação no envelope de habilitação

4.2.1. (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES),  as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014, devido a necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME”

 ou “EPP” à sua firma ou denominação, apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo VI), assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante. 

4.2.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06  e 147/2017 aplicáveis ao presente certame.

4.2.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

      4.3. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado.

      4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante

      4.5. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitara a     licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela mesma. 

      4.6. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.

4.7. O Pregoeiro poderá decidir sobre a abertura de envelope de habilitação na fase de credenciamento, caso entenda necessário para alguma comprovação de Proprietário/Sócio, sendo que o mesmo será lacrado novamente. 

4.8. Caso o licitante queira autenticar algum documento, deverá apresentar o original e a respectiva cópia.

4.9. O horário previsto no preâmbulo deste Edital poderá ser prorrogado por 10 (dez) minutos, a critério do Pregoeiro, independentemente de consulta ao(s) licitante(s) presente(s).

5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início:

 ao recebimento das DECLARAÇÕES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS:
Anexo II: Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

Anexo V: Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

(Essas Declarações deverão estar fora dos envelopes “I” e “II” ).

5.2.)Para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, 147/14 em que deverá ser comprovada mediante apresentação de Declaração, nos termos do modelo que consta do ANEXO V deste Edital, firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos no art. 3°, §4°, da referida lei.

5.3. Em sendo o caso, as declarações (ANEXO II e ANEXO V) acima poderão ser providenciadas e estarão à disposição para assinatura dos representantes legais por ocasião da abertura da sessão.
5.4. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;
5.5. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes.

5.6. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”)

6.1. O licitante deverá apresentar a proposta através do formulário denominado “ANEXO I – MODELO PROPOSTA, no envelope “I” em uma via, sem emendas ou rasuras, impressa por processo eletrônico ou letra legível, devidamente datada e assinada pelo representante legal, contendo ainda obrigatoriamente a relação dos itens.
a) Nome, endereço completo com nº do CNPJ ou carimbo padronizado, telefone, para facilitar possíveis contatos;
b) Número do Pregão e assinatura do representante legal da empresa;
       c) Preço unitário, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo.
d) Prazo de validade das proposta, que não poderão ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da mesma. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias.
e) Anexo I – Modelo de Proposta;

f) Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando no máximo duas (02) casas decimais após a vírgula desprezando-se a fração remanescente. Em caso de dúvida, prevalece o valor por extenso (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo (unitário e total). Apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
6.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

6.3. Será  DESCLASSIFICADA a empresa que:

a. não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou estar com a descrição dos produtos em desacordo com a forma solicitada, conforme ANEXO I do edital.
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo.

7.2. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.
7.3 – Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, o próprio sistema abrira a sequencia de lances;
7.4. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

7.5. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.6 – Na divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá o unitário.
7.7 – Após a fase de lances e da negociação, se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte com valores  igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

7.8.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor.

7.8.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.8.2.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nessa condição será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.9. Quando houver discrepância entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;

7.10. No caso de discrepância dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;   

7.11. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.12.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor;

7.12.2 Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;

7.12.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

7.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e os  licitantes presentes.
7.14. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “II”)

8.1 É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 
8.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, caso apresente no credenciamento fica isento de apresentar na habilitação;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

f) Alvará de Localização e Funcionamento, emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;
8.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal (Pessoa Jurídica):

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b.1) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;

             c.1) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

 e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

 f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa ao domicilio ou sede da licitante.  

      g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT - Para que a empresa esteja apta a participar da licitação pública, ela deverá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa.

8.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

       a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentado na forma da lei, no caso de sociedades por ações, a cópia do balanço deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; nos demais casos, a cópia do balanço deve ser acompanhada de cópia dos termos de abertura e encerramento  do Livro Diário registrado na Junta Comercial; em qualquer caso, o balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional habilitado no CRC, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As microempresas e as empresas optantes pelo sistema lucro presumido, deverão apresentar cópia do simples nacional-consulta optantes ou comprovar tal situação mediante apresentação do Balanço de Abertura ou Declaração do Contador.    

8.5. Declaração:

a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugerimos o modelo apresentado no anexo IV, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. anexo III. 
8.6. Disposições Gerais da Habilitação:

8.6.1.Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

8.6.2.Os licitantes que possuírem certidões positivas, com efeito, de negativas, e que tiverem seus débitos parcelados, caso esteja expresso na certidão, deverão apresentar as três últimas guias de recolhimento, devidamente quitadas. O Pregoeiro poderá a qualquer tempo promover diligencias para fins de comprovação.

8.6.3. Não será aceita documentação remetida via fac-símile.

8.6.4. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.

8.6.5. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.6.5.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado o Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observado subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, 123/06, 147/14.
9.1.1. Deverá protocolizar o pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, dás 07:00 às 13:00 h, á Rua Minas Gerais 392 -centro –, Município de Pedro Gomes – MS.

9.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade competente para decisão da matéria.

9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame.

9.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

9.3.2. Decairá do direito de impugnar o edital aquele que não fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

10. DOS RECURSOS

10.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório;

10.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão para a reformulação do ato combatido e daqueles subseqüentes;

10.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

10.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitação.

10.5. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à contratação do objeto licitado.

11. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA FORMA DE ENTREGA 
11.1. a contratação será mediante emissão de contrato firmado entre a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes – MS, e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas neste Edital, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

11.2. O Município convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.2.1. Para assinatura do contrato somente será aceito procuração por instrumento público.

11.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
11.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nas situações previstas na alínea “d” do Inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações.

11.5. A Administração Pública poderá se recusar a receber os produtos licitados, caso este esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância  esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.  
11.6. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

11.7. A vigência será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado caso haja interesses das partes.
11.8. Não será recebida mercadoria com quantidades inferior constante em requisição, será automaticamente devolvida ao contratado.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será parcelado de acordo com a entrega dos materiais, efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal ou fatura devidamente atestada.

12.2. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que a adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias.

12.3 É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;

12.4. Certificado de Regularidade do FGTS (CRS), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

12.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

  12.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT - Para que a empresa esteja apta a participar da licitação pública, ela deverá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa.

12.8. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Negativa  e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).

12.9. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, contando o número do contrato a ser firmado, a nota fiscal deverá ser eletrônica.  

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas resultantes desta licitação correrão através da dotação orçamentária a seguir e dotações que vierem a substituir:

020601 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
15.452.0002.2010 – Manutenção das Atividades dos Serviços Urbanos
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
13.2. O valor total estimado da presente licitação é de R$67.598,40.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A proponente que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais.

14.2. O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação, ao inadimplente, de multa, garantida defesa prévia, no valor equivalente de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, até o limite de 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor do serviço ou objeto não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações.

14.3. Além da multa, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no art. 7( da Lei Federal n° 10.520/02, utilizando critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

14.4. O Município de Pedro Gomes, poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas aplicadas.

14.5. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio poderão propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

14.6. É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o § 3° do Art. 43, da Lei n° 8.666/93.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal, das 07:00 h às 13:00 horas à Rua Minas Gerais, 392 centro, Fone: (67) 3230-1587.

15.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93.

15.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.4. O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

	16. DO FÓRUM 


16.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Fórum da Comarca de Pedro Gomes-MS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
17. ANEXOS DO EDITAL
Anexo I – MODELO PROPOSTA

Anexo II – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

Anexo III – DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES
Anexo IV – DECLARAÇÃO DE MENOR
Anexo V – DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
Anexo VI – MINUTA DO CONTRATO
Anexo VII – MODELO DE PROCURAÇÃO
Anexo VIII – MODELO DE RETIRADA DO EDITAL
Pedro Gomes – MS, 25 de janeiro de 2023
Ronivaldo Dias da Silva
Pregoeiro

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A Empresa _____________________________________________________________________________,

CNPJ nº _______________________________________________________________________________-

(endereço completo) ____________________________________________Nº________________________

Bairro_______________________________, Cidade________________________-____________________

Neste   ato   representada  por   seu  proprietário/sócio-gerente  ou   representante   por   procuração,   o   Sr. _______________________________________________________________________________________ 

Brasileiro (a), estado

Civil)___________________,profissão______________________________________________, portador da Carteira de Identidade  nº ___________________________________-SSP_________________________, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ___________________________________________________, Declara, sob as penas da Lei, nos

 termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial Nº ......../2023.   

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

____________________-________-_______de_________________de 2023.

                                                 Local e data 

______________________________________

Assinatura do (a) representante da Empresa

Nome:_________________________________

Nº do CPF______________________________

RG_________________________SSP/_______

Carimbo Padronizado

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO III
DECLARAÇÃO
(INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES)

A Empresa _________________________________________________________________________
CNPJ Nº _______________________________________________________________________(endereço

Completo) ______________________________________________________________________Nº_
Bairro __________________________________, Cidade___________________-______________-neste ato

Representada    por    seu     proprietário/sócio-gerente     ou     representante     por     procuração,     o     Sr.

_______________________________________________________________________, brasileiro,   (estado 

Civil)_____________________,profissão______________________________________, portador da carteira

De identidade nº _________________________________________-SSP________, inscrito no CPF/MF  sob

Nº _________________________________________________________, no uso de suas atribuições legais,

Declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da legislação informar a qualquer 
tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, 
decorrente do Pregão Presencial nº ......../2023.
______________________-________,_________de ____________________de 2023.

_____________________________________

Assinatura do (a)representante da Empresa
Nome:________________________________

Nº CPF________________________________

NºRG________________________SSP/_____

                                                                          Carimbo Padronizado CNPJ

                                     (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)
ANEXO IV
 DECLARAÇÃO DE MENOR
A Empresa__________________________________________________________________________, CNPJ nº______________________________________________________________________ (endereço completo) ____________________________________________________________________Nº________, bairro____________________________________, cidade ___________________________-________  neste    ato     representada    por      seu         proprietário/sócio-gerente      ou     representante      por procuração o Sr._________________________________________________________________________,

Brasileiro, (estado civil)______________________________, profissão _____________________________,

Portador da carteira de identidade nº__________________________________- SSP/__________________,

Inscrito no CPF/MF sob nº _________________________________________________________________,

Declara que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos de 18(dezoito)anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sob a nova redação da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999.
________________ - _________, ________ de _______________ de 2023
                                     Local e data 

____________________________________

Assinatura do (a) representante da Empresa

Nome:______________________________

Nº CPF_____________________________

RG_______________________SSP/______

Carimbo Padronizado CNPJ

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa .........., inscrita no CNPJ n°  ................., por intermédio de seu representante legal o Sr.(a)................... ............., portador da Carteira de Identidade n°... expedida pela SSP/  e CPF nº  DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital do Pregão Presencial n° ..../2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVUDUAL
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Pedro Gomes-MS – .... de ....... de  2023
_______________________

Representante Legal

Carimbo Padronizado CNPJ

________________________________
Carimbo e Assinatura do Profissional
(habilitado no CRC – Conselho Regional de Contabilidade) 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº 123/06.

ANEXO VI

  MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ............E A EMPRESA 
CONTRATANTE:  ............, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ n°......, situado na Rua Minas Gerais, 392, centro neste ato representado pelo ........., brasileiro, casado, portador do  CPF: ............ residente e domiciliado nesta  cidade, sito à ................................, denominado    simplesmente de,  CONTRATANTE,  e de outro lado a Empresa ______________________________________________________________________inscrita no CNPJ/MF, sob o nº ________,_________,___________/000_________-_______________ e  inscrição  Estadual nº______._____._____-____com sede à Rua/Av._________________________________nº__________ Bairro__________________________________, na cidade de _________________,do Estado de ___________________________ neste ato representado pelo Sr(a). _______________________, portador da Cédula de Identidade RG n° _______________,______/SSP/_________, e CPF nº____________ residente e domiciliado à Rua/Av.__________________________________nº _____, na cidade de      ________________________________, Estado de ______________________________, doravante denominada  CONTRATADA, ajustam o presente contrato, que reger-se à conforme cláusula abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL. 
1.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, e as demais disposições aplicáveis à Licitação e Contratos Administrativos, bem como as regras estabelecidas no edital do presente processo e nas Cláusulas deste instrumento.
1.2. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Municipal nº 71 e 72/2013.
1.3. Relativamente ao disposto no presente Contrato, aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: O objeto da presente licitação é: ......................... 
Conforme especificação no .............parte, integrante deste instrumento independente de transição em conformidade com as propostas vencedoras da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO:
3.1. Os produtos licitados serão entregues conforme segue:

3.1.1. o prazo de entrega dos produtos deverá ser em até 05 dias, contados do recebimento da requisição.
3.1.2 O vencedor deste certame ficara obrigado a entregar os produtos licitados conforme especificação no........sob pena de rescisão contratual, caso o produto não seja de boa qualidade será devolvido ao contratado (a).

3.1.3. Não será recebida mercadoria com quantidades inferior constante em requisição, será automaticamente devolvida ao contratado (a), 
3.1.4. Caso a empresa não esteja cumprindo com as suas obrigações será relatado pelo fiscal do contrato que tomará as providencias cabíveis.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor global base do presente Contrato, importa em R$...
4.3. No valor proposto presumam-se inclusos todos os tributos e ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive frete.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal, (eletrônica) devidamente discriminada.
5.2.  Toda nota fiscal deverá vir acompanhada das certidões abaixo relacionadas, para fins de pagamento;

5.3. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;

             5.4. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

 5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.

 5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa ao domicilio ou sede da licitante.  

      5.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT - Para que a empresa esteja apta a participar da licitação pública, ela deverá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa.

5.8. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Negativa  e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nos casos especificados nos parágrafos seguintes.

Parágrafo Primeiro – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do fornecimento.

Parágrafo Segundo – Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do   

§ 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato que configurem área econômica extraordinária e extracontratual, mediante os procedimentos legais.
Parágrafo Terceiro – A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverão ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição/serviços de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES

I – Compete ao CONTRATANTE 

a) – prorrogar o prazo de vigência do Contrato, caso existirem demandas ainda pendentes;

b) – Emitir a autorização de compra dos produtos;
c) – Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital e instrumento contratual e lei 8.666/93;

d) – Rejeitar os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo Contrato; 

e) – Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no edital e instrumento contratual;

f) – Nomear o fiscal do contrato;

  II – Compete à CONTRATADA:

a) Entregar os produtos em embalagens adequadas a cada produto e nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e instrumento contratual, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço observando os prazos e locais estabelecidos no Edital;

b) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar ao patrimônio do Poder Executivo Municipal ou a terceiros, quando da entrega dos materiais objeto deste certame;

c) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações. 
CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das dotações orçamentárias abaixo discriminadas e dotações que as substituír: 
020601 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
15.452.0002.2010 – Manutenção das Atividades dos Serviços Urbanos

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA MULTA CONTRATUAL

O não cumprimento pelas partes, das obrigações inseridas nas cláusulas deste contrato, obrigara a parte faltosa o pagamento da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, ensejando,ainda, a sua rescisão, independentemente de interpelação ou procedimento judicial, e será punida conforme item 14 do  edital que gerou a licitação e posterior o presente instrumento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: A rescisão contratual poderá ocorrer de acordo com as disposições contidas no art. 79 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAPUBLICAÇÃO: 
O presente contrato será publicado na forma resumida, através de extrato, em Órgão de imprensa Oficial do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO DOMICÍLIO DO FORO

 As partes elegem o Foro da Comarca de Pedro Gomes-MS, neste Estado, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato.

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

PEDRO GOMES – MS, ...... de .............. de  2023
Contratante
Contratada
Testemunhas:

Nome:                                                                                         Nome:
CPF:                                                                                            CPF
ANEXO VII 
MODELO PROCURAÇÃO
Por este instrumento, a empresa____________________________________________________________,

Sediada em ____________________________________________________________________________,

Inscrita no CNPJ nº ______________________________________________________________________,

Outorga poderes a ___________________________________________________________, portador (a) do

Documento de Identidade nº____________________SSP/_____________, inscrito        no        CPF    sob   o  

Nº___________________________________, para     representa-la     no      Pregão  Presencial   nº ..../2023
do Município de Pedro Gomes-MS, podendo o mandatário praticar todos os   atos     relativos    ao    certame, notadamente: formular ofertas, inclusive verbais, assinar  os documentos   da   licitação,   negociar  preços,  e interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.
__________________________________________________

ASSINATURA, NOME E Nº DO CPF DO MANDANTE
Observação: - Favor preencher este anexo com o timbre da empresa se houver.

                      A firma do Mandante deve ser reconhecida

ANEXO VIII – MODELO DE RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO N° .........
PREGAO PRESENCIAL N° .........
Razão Social ou Nome Pessoa Física: _______________________

CNPJ/CPF n° __________________
w
Endereço: ____________________
E-mail: _______________________

Cidade: _______________________

Estado: _____

Telefone: _______________________

Fax: _______________________

Pessoa para Contato: _______________________

Recebemos Cópia do Instrumento Convocatório da Licitação acima identificada.

Local: _____________, de _________ de 2023.

___________________________

Assinatura e Carimbo CNPJ/CPF

      Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura e essa Empresa/Pessoa Física, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitações por meio do fax (0**67) ......

A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

______________ - ___, ___ de _________ de 2023.
___________________________
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